
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 13063/000.074/91-28
NCA 
Sessão de 06 de julho de 1995	 ACORDA0 Na. 102-30.037

RECURSO Nfl, : 84,008 - FIS-FATUFAMENTO EX,= 1988

RECORRENTE : IRICEU jOSE WOLFART (FIRMA INDIVIDUAL)

RECORRIDA	 DFF SANTO ANGELO - RS

PIS/FATURAMENTO - Tratando-se de lançamento refle-
xivo, a decisão proferida no processo matriz se
projeta no julgamento do processo decorrente reco-
mendando o mesmo tratamento, dada a intima relação
dO causa e efei.to,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IRICEU JOSE WOLFART (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

lho dede Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto Que passam a integrar o pre-

sente Julgado.

Sala	 .'ssóe,:,-,-em--„,t:; de julho de 1995

1000
CARLS	 PAIVA	 - PRESIDENTE

MARTA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

VISTO FM	 LOURFMFFRG RTBETRO NUNES ROCHA 	 - PROCURADOR nA FA

SESSAO DE=	 7 JUL. 1995	 ZENDA NACIONAL,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waidevan Alves de Olivera, José Clovis Alves, Ursula Hansen, Jú-

lio César Gomes da Silva e José Carlos Passuello,
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RECORRENTE = IRICEU JOSE WOLFART (FIRMA INDIVIDUAL)

RELL.A.12HIQ

TRICEU JOSE WOLFART (FIRMA INDIVIDUAL), jurisdicionado

pela Delegacia da Receita Federal em SANTO ANGELO - RS, foi notificado

da exigência tributária de fls. 06, no valor de Cr$ 2.119,86, de con-

tribuição para o PIS e demais acréscimos le gais, relativo ao exercício

de 1988,

iniciou-se o procedimento em decorrência de ação fiscal

levada a efeito contra a pessoa jurídica, processo matriz, culminando

com a lavratura do Auto de infração de fls. 06 do seguinte teor:

- DESCRIÇA0 DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL - Con-
tribuição ao Programa de Integração Social (PIS)
devida sobre a receita operacional, tal como defi-
nido no artigo 179 do FIR/80, aprovado pelo Decre-
to No 85,450/80, recolhida com insuficiência no
período fiscalizado. ANEXOS: Demonstrativos de
cálculo do PIS e dos acréscimos legais respecti-
vos, que são partes integrantes deste Auto de In-
.0

Notifiada do lançamento, a empresa apresentou impugna-

ção tempestiva as fls. 09/30, representada por cOpia da defesa ofere-
cida no processo principal,

A decisão da autoridaade monocratica foi proferida às

fls, 39/41, indeferindo a impugnação apresentada pela contribuinte,

cujos fundamentos se acnam sintetizados na seguinte ementa:

- PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL - PIS/FATURAMENTO -
Caracterizada a emissão de receita, le gí tima-se a
exigência da contribuição para o FIS,t0Or

Orr
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ACORDA° 1'7.1.

Não se conformando com a decisão retro, a interessada

interpôs recurso volun+iérío a este colegiada cujas razões são lidas

na íntegra em sessão ,

E o relatório.
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Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara decorre

de lançamento - ex-officio" levado a efeito contra a pessoa jurídica no

processo matriz Ni21 13063/000:073/91-65, relativamente a imposto de

renda, resultando dai o lançamento decorrente nos termos do auto de

infração de fis, 06.

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do conhe-

cimento da recorrente, revelado tanto na peça impugnatoria como no

presente recurso, onde insiste na vinculação deste processo ao julga-

mento do processo principal.

Ocorre, todavia, que o reurso i nterposto Pela pessoa

jurídica, a propósito do imposto de renda foi objeto de julgamento por

esta Câmara, em sessão realizada em 06/07/1993, que, por unanimidade

de votos, negou-lhe provimento, conforme faz certo o Acórdão Np

102-28.337.

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

decisão proferida nos autos do processo principal se projeta neste

processo reflexivo, recomendando o mesmo tratamento, dada a intima re-

lação de causa e efeito.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília, 06 de ju_ho de 1995.
.."/

• ./".	 '
r.'

Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatara.
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